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ACORDO TRIPARTITE PARA INSERÇÃO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO - Artigo 93 da Lei nº 

8.213/1991 

 

 A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO, por meio 

da Seção de Fiscalização do Trabalho, da Seção de Segurança e Saúde do Trabalhador e da 

Coordenação do Projeto de Inserção das Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho, e as 

entidades sindicais: 

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINICESP, 

Registro Sindical Processo nº MTPS 164.913/1967, com sede nesta capital, na Alameda Santos nº 200, 

9º e 10º andares, Cerqueira César, CEP 01418-000, São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº. 

62.326.137/0001-98, entidade sindical de primeiro grau e representativa da categoria econômica da 

indústria da construção, recuperação, reforço, melhoramento, manutenção, sinalização e conservação e 

operação de estradas, barragens, hidrelétricas, termoelétricas, metrôs, ferrovias, hidrovias, túneis, 

eclusas, dragagem, drenagem, aeroportos, portos, canais, dutos, montagem industrial, pontes, viadutos, 

obras de saneamento, aterros sanitários, pavimentação, obras de terraplenagem em geral e engenharia 

consultiva, inclusive as empresas concessionárias de serviços públicos que tenham por objeto social o 

exercício das atividades retro mencionadas, com base territorial no Estado de São Paulo, e 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA, 

INFRAESTRUTURA E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO, com base territorial no Estado de São 

Paulo, Registro Sindical Processo nº MTPS 101.453/1970, inscrito no CNPJ sob o nº 62.660.865/0001-

31, entidade sindical representativa da categoria dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção de 

Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral (Barragens, Aeroportos e Canais) e 

Engenharia Consultiva, Trabalhadores de empresas que mediante concessão atuam na exploração, 

conservação, ampliação e demais serviços atribuídos as estradas de rodagem, obras de pavimentação 

de asfalto (pavimento flexível e rígido, usina de asfalto e de concreto asfáltico), construção, recuperação, 

reforço, melhoramentos, manutenção e conservação de estradas, pontes, portos, barragens, 
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hidroelétricas, termoelétricas, ferrovias, túneis, eclusas, dragagens, aeroportos, canais, transportes 

metroviários, dutos para telefonia e eletricidade e obras de saneamento,  

 CONSIDERANDO que o Programa de Ação Interinstitucional da SRTE/SP, criado pela Portaria 

GD/DRT/SP nº 700, de 10.09.04, estabeleceu como uma das prioridades de sua ação fiscal para o 

Estado de São Paulo a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, por meio do 

cumprimento do artigo 93, da Lei nº 8.213/91; 

 CONSIDERANDO que os dispositivos legais garantidores da inclusão da pessoa com 

deficiência no mundo do trabalho inspiram-se nos preceitos constitucionais que preconizam a 

dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho, a não-discriminação, a igualdade, a 

liberdade de exercício profissional e no dispositivo que proíbe qualquer forma de discriminação no 

tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com deficiência (artigo 1º, incisos III e IV, 

artigo 3º, inciso IV, artigo 5º, “caput” e inciso XII e artigo 7º, inciso XXXI, da Constituição Federal) e, 

também, na Convenção nº 159/1993, da Organização Internacional do Trabalho – OIT, ratificada pelo 

Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 51, de 28 de agosto de 1989; 

 CONSIDERANDO que compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer a sistemática 

de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários 

que propiciem estatísticas sobre o número de empregados portadores de deficiência e de vagas 

preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no “caput”, do artigo 36, do Decreto nº 3.298, 

de 20 de dezembro de 1999, conforme dispõe o seu § 5º; 

 CONSIDERANDO, que as políticas públicas de inclusão das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho não se esgotam com as suas contratações, devendo também objetivar que lhes 

sejam oferecidas condições dignas de trabalho, com equidade e possibilidade de ascensão 

profissional, dentro de um contexto em que se busque promover as mudanças culturais necessárias 

para a valorização da diversidade e para a eliminação de qualquer tipo de discriminação no mundo do 

trabalho; 

 CONSIDERANDO que o conjunto normativo regulador da matéria envolve, de forma direta ou 

indireta, especificidades múltiplas, tais como a acessibilidade, adaptabilidade, qualificação e formação 

profissional e, também, a responsabilidade social corporativa dos empregadores, tipicidades essas que 

colocam o arcabouço normativo no patamar de política de transformação social, em alinhamento com 
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a noção de inclusão efetiva e em contraposição à mera criação da oferta assistencialista de postos de 

trabalho às pessoas com deficiência; 

 CONSIDERANDO, assim, que o alcance da plena eficácia das leis concernentes ao tema 

pressupõe, por parte do Poder Público, a implantação e o manejo de procedimentos também 

multifacetados, não podendo restringir-se às medidas de fiscalização e apenação do infrator; 

 CONSIDERANDO que a legislação e a práxis brasileira e internacional contêm relevantes 

dispositivos que remetem à concertação social como meio de promover e alavancar o bem estar e o 

progresso contínuo dos trabalhadores; 

  CONSIDERANDO o significativo índice de contratações de pessoas com deficiência em 

decorrência do sucesso dos compromissos coletivos firmados anteriormente; 

 CONSIDERANDO que em reiteradas decisões o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho vem 

prestigiando o pactuado em norma coletiva de trabalho, à luz do princípio da autonomia da vontade 

coletiva previsto no artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, 

 CONSIDERANDO que a Instrução Normativa Nº 23, de 26 de maio de 2001, que orienta os 

auditores-fiscais do trabalho e as chefias de fiscalização quanto ao procedimento a ser adotado na 

realização das mesas de entendimento, estabelece que o supervisor dessas mesas poderá convidar para 

dela participarem entidades sindicais representativas das categorias envolvidas e de outros segmentos 

econômicos e profissionais, e que para a fixação de prazos superiores a 120 (cento e vinte) dias para o 

saneamento das irregularidades será obrigatória a participação e a anuência da entidade representativa 

da categoria profissional envolvida: 

 

 RESOLVEM firmar o presente ACORDO TRIPARTITE PARA INCLUSÃO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA, sendo que o sindicato profissional, desde já, manifesta sua anuência quanto à concessão 

de prazos superiores a 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento da cota de pessoas com deficiência 

ou reabilitadas para quaisquer empresas do segmento econômico, doravante denominadas empresas 

adesas, que firmarem Termo de Compromisso para cumprimento do Artigo 93 da Lei Nº 8.213, desde 

que respeitadas as cláusulas deste Acordo, conforme segue: 
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CLÁUSULA 1ª – DA ADESÃO POR PARTE DAS EMPRESAS 

 Fica facultada às empresas interessadas, integrantes da categoria econômica representada 

pelo sindicato patronal signatário, a adesão aos termos do presente Acordo, sem prejuízo do dever de 

adotar todas as medidas necessárias ao cumprimento de suas cotas, nos termos da lei, dando 

prosseguimento aos processos de recrutamento e seleção já em andamento, objetivando atender o 

comando legal relativo ao cumprimento de suas cotas, independentemente das ações adotadas pelas 

entidades signatárias.  

Parágrafo Primeiro – As empresas poderão formalizar suas adesões preenchendo Termo de Adesão, 

na forma do modelo contido no anexo I, protocolizando-o junto à Coordenação do Projeto de Inserção 

da Pessoa com Deficiência da SRTE/SP. 

Parágrafo Segundo – A partir da assinatura do presente Acordo, as entidades pactuantes terão um 

prazo de 90 (noventa) dias para dar ciência de seu conteúdo, bem como divulgá-lo a toda sua base, 

incentivando todas as empresas interessadas à adesão. 

Parágrafo Terceiro – Findo o prazo constante do item anterior, as empresas interessadas terão um 

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para expressarem formalmente sua adesão por meio do Termo 

de Compromisso. 

Parágrafo Quarto – A empresa deverá comunicar a sua adesão aos sindicatos representativos de sua 

categoria econômica e respectiva categoria profissional. 

 

CLÁUSULA 2ª – CAMPANHAS DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E PELA QUALIDADE DA 

INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 As entidades sindicais signatárias, assim como as empresas que vierem a aderir a este Acordo 

comprometem-se a desenvolver campanhas e ações programáticas na forma de organização do 

trabalho, com o objetivo de conscientizar e combater a discriminação e pela qualidade da inclusão no 

mundo do trabalho das pessoas com deficiência, para que lhes sejam garantidas as condições para o 

bom desenvolvimento de suas atividades profissionais. Tais ações serão prioritariamente voltadas aos 

seus empregados, notadamente àqueles que exercem funções de chefia, clientes e sociedade em 

geral, inclusive a fim de difundir os cursos de capacitação a serem oferecidos às pessoas com 
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deficiência, por meio de material de divulgação (folder, espaço nos “sites” dos sindicatos e empresas, 

boletins, jornais e outros).  

 

CLÁUSULA 3ª – FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

 As entidades sindicais signatárias e as empresas adesas comprometem-se a promover a 

capacitação profissional de pessoas com deficiência, por meio de cursos adequados às necessidades 

do mercado da construção pesada, ao longo da duração deste Acordo, em quantidade de vagas nunca 

inferior ao número de postos de trabalho correspondente à meta pactuada de contratação para 

preenchimento da cota. O conteúdo e carga horária dos cursos deverão garantir a qualidade 

necessária para atender às exigências do mercado e a comprovação de sua realização dar-se-á por 

meio da apresentação de certificados de conclusão dos capacitados.  Os cursos serão totalmente 

gratuitos e as empresas e sindicatos, sempre que necessário, deverão oferecer os recursos para 

viabilizar a frequência e bom aproveitamento, dentre eles, material, didático, acessibilidade, transporte 

e alimentação. 

Parágrafo Primeiro – Essas capacitações deverão ser comprovadas por meio de cópias dos 

certificados de conclusão emitidos, a serem apresentadas ao órgão fiscalizador nas datas para tanto 

previstas no Termo de Compromisso. 

Parágrafo Segundo – A formação da mão-de-obra observará as seguintes etapas: a) identificação do 

potencial universo de pessoas a serem treinadas na construção pesada; b) avaliação da atividade da 

construção pesada visando a identificar os diversos tipos de deficiência e a possibilidade de inclusão da 

mão-de-obra das pessoas com deficiência nos postos de trabalho (mapeamento de funções da 

empresa); c) desenvolvimento dos cursos; d) divulgação dos cursos de capacitação pelos sindicatos 

signatários, empresas adesas e estabelecimento de ensino que ministrará os cursos.   

Parágrafo Terceiro – O mapeamento de funções não terá caráter exclusivo, ou seja, deverá pautar-se 

pela identificação das barreiras existentes e as formas possíveis para sua eliminação. A empresa dará a 

pessoa com deficiência, candidata a vaga de emprego, oportunidade de demonstrar suas habilidades. 
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Parágrafo Quarto – A capacitação profissional poderá beneficiar, inclusive, empregados com deficiência 

que já integrem o quadro funcional das empresas, sem prejuízo do cumprimento da meta estabelecido no 

Termo de Compromisso anexo ao presente acordo. 

   

CLÁUSULA 4ª – DIVULGAÇÃO DAS VAGAS E DOS CANDIDATOS 

 As entidades sindicais signatárias e as empresas adesas comprometem-se a divulgar 

amplamente, por meio de sítio na rede mundial de computadores e, ou, por outros meios de 

comunicação, as vagas oferecidas às pessoas com deficiência, e possibilitando a essas pessoas que 

estejam buscando emprego, especialmente àquelas que foram capacitadas profissionalmente na 

forma da Cláusula 3ª, a divulgação de seus currículos. 

Parágrafo Primeiro – Essas ações deverão ser documentadas e apresentadas ao órgão fiscalizador 

nas datas para tanto estipuladas no termo de adesão. 

 

CLÁUSULA 5ª – DA PREPARAÇÃO DOS COLEGAS 

 As empresas adesas deverão desenvolver políticas para o acolhimento da pessoa com 

deficiência, a fim de integrá-la na empresa, por meio de material de comunicação e capacitação dos 

colegas e chefes dos trabalhadores com deficiência contratados. 

Parágrafo Primeiro – O SINICESP compromete-se a oferecer, no prazo máximo de 6 meses da 

assinatura do presente Acordo, curso de formação referente à boa inclusão dos trabalhadores com 

deficiência, a ser desenvolvido pelo SINICESP por meio de assessoria especializada a ser contratada 

para esta finalidade, e as empresas adesas comprometem-se a designar pelo menos dois representantes 

para participar do referido curso. 

Parágrafo Segundo – Toda obra que receber a pessoa com deficiência deverá ter um responsável para 

recepcioná-la, devendo esse responsável ter recebido treinamento básico que contemple os tipos de 

deficiência, como tratar uma pessoa com deficiência e, ainda, ter ciência do presente Acordo.  
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CLÁUSULA 6ª – DA ACESSIBILIDADE 

 As empresas comprometem-se a oferecer condições para utilização, com segurança e 

autonomia, total ou assistida, das suas edificações, mobiliários e equipamentos, e dos dispositivos, 

sistemas e meios de comunicação e informação, de acordo com as normas técnicas e legislação 

vigente. 

Parágrafo Único – As condições retro referidas também se aplicam aos canteiros de obra e demais 

áreas de produção. 

 

CLÁUSULA 7ª – DA SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES COM DEFICIÊNCIA 

 O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, o Programa de Condições e 

Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT e o Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA deverão incluir as medidas necessárias para que sejam garantidas aos 

trabalhadores com deficiência, condições de trabalho seguras e saudáveis, incluindo medidas especiais 

eventualmente necessárias.  A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA deverá discutir e 

acompanhar o processo de inclusão dos trabalhadores com deficiência. 

Parágrafo Primeiro – O PCMSO e PPRA deverão estabelecer critérios para aptidão de caráter inclusivo. 

Parágrafo Segundo – As tratativas da questão da inclusão pela CIPA deverão ser registradas em ata e 

disponibilizadas à SRTE/SP sempre que solicitado. 

Parágrafo Terceiro – O SINICESP promoverá, no prazo máximo de 3 meses da assinatura do presente 

Acordo, um seminário para profissionais dos Serviços Especializados de Engenharia e Medicina do 

Trabalho – SESMT referente à inclusão dos trabalhadores com deficiência.  As empresas adesas 

comprometem-se a garantir a participação dos técnicos dos seus SESMT, sendo obrigatória a presença 

dos responsáveis por esses Serviços. 

 

CLÁUSULA 8ª – DO PREENCHIMENTO DE COTAS 

 As empresas que aderirem ao presente Acordo comprometem-se a cumprir o cronograma e as 

metas de contratações, definidos no modelo de Termo de Compromisso contido no Anexo I, que é 
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parte integrante deste Acordo. A SRTE/SP, na qualidade de anuente, verificará o cumprimento da 

meta, respeitando os termos do referido Termo de Compromisso. 

Parágrafo Primeiro – As partes, desde já, estabelecem que a meta percentual de contratações a ser 

atingida no tocante às cotas previstas em lei, levando-se em conta as peculiaridades da atividade 

econômica da construção pesada, terá por base a média do número de empregados dos 3 (três) últimos 

meses do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED. 

Parágrafo Segundo – As funções preenchidas pelos aprendizes contratados não serão computados 

para efeito da base de cálculo da cota de pessoas com deficiência. 

Parágrafo Terceiro – As empresas adesas se comprometem a estimular a contratação de aprendizes 

com deficiência, sendo que se adiará, na proporção de cada aprendiz com deficiência contratado 

diretamente pela empresa, a exigência da cota fixada no artigo 93 da Lei 8.213/91. 

Parágrafo Quarto – As empresas adesas comprometem-se a colaborar com o Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS para receber segurados em processo de reabilitação profissional e, sempre que 

possível, terminada a reabilitação, efetivá-los como empregados. 

Parágrafo Quinto – Os processos de seleção promovidos pelas empresas para contratação de 

trabalhadores deverão ser de caráter inclusivo, garantindo-se sempre aos candidatos a possibilidade 

de comprovar sua capacidade para o trabalho. 

 

CLÁUSULA 9ª – DO COMPARECIMENTO DAS EMPRESAS PARA FISCALIZAÇÃO E 

DEMONSTRAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

 As empresas adesas deverão comparecer à SRTE/SP ou, se for o caso, à GRTE/SP de sua 

circunscrição, sempre que para tanto notificadas, para apresentar os documentos comprobatórios das 

metas de contratação e demais ações estabelecidas neste Acordo.  

Parágrafo Primeiro – O não comparecimento nas datas fixadas ou a não comprovação do 

cumprimento, ainda que parcial, de quaisquer das obrigações acordadas, ocasionará, naquilo que 

concerne à empresa, a perda de eficácia das cláusulas do Acordo, motivando a imediata lavratura do 

auto de infração correspondente à violação do dispositivo de lei respectivo e, mais, a inclusão da 

empresa na rotina de fiscalização até o cumprimento da legislação. 
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Parágrafo Segundo – Da mesma forma, o descumprimento das obrigações coletivas ou 

contrapartidas assumidas diretamente pelo SINICESP implicará a total ineficácia do Acordo. 

Parágrafo Terceiro – Caso a empresa excluída tenha interesse em retornar ao Acordo deverá 

apresentar solicitação formal neste sentido à coordenação do Projeto de Inserção da Pessoa com 

Deficiência da SRTE/SP, que decidirá sobre sua aceitação ou não. 

 

CLÁUSULA 10ª – DIVULGAÇÃO DA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 Os sindicatos em conjunto com as empresas adesas ao Acordo desenvolverão cartilhas, manuais 

e outros materiais didáticos que as auxiliem no processo de inclusão da pessoa com deficiência, 

abordando os temas de maior relevância dentro deste contexto. Os sindicatos, em conjunto com as 

empresas adesas ao Acordo, desenvolverão, ainda, um dicionário em LIBRAS – Língua Brasileira de 

Sinais, que terá por objetivo de permitir a utilização de palavras chaves para a comunicação com a 

pessoa surda.  

 

CLÁUSULA 11ª – COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO, GRUPO DE TRABALHO E GRUPO DE 

ESTUDO 

 Os sindicatos signatários e as empresas adesas constituirão um grupo de trabalho para 

acompanhamento e avaliação dos resultados alcançados, a fim de proceder ao balanço e apontar 

eventuais medidas para a garantia da qualidade do processo de inclusão e do cumprimento das metas 

acordadas.  O grupo reunir-se-á, no mínimo uma vez por mês. 

Parágrafo Primeiro – As reuniões serão registradas em ata que deverá ser encaminhada à 

coordenação do Projeto Estadual de Inserção da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho da 

SRTE/SP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA 12ª - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA 

 A vigência do presente Acordo é de 3 (três) anos, a contar da data de sua assinatura, 

prevalecendo o aqui acordado, exceto se novos diplomas legais dispuserem o contrário. 
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CLÁUSULA 13ª – CONTINUIDADE 

 Antes do final da vigência do presente Acordo, a SRTE/SP e as entidades sindicais signatárias 

farão um balanço da situação e definirão formas de continuidade do Programa de Inclusão das 

Pessoas com Deficiência. 

 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

 

Assinam o presente Acordo para todos os efeitos legais: 

 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO 
José Roberto de Melo 
 
SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO 
Marco Antonio Melchior 
 
SEÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR NO ESTADO DE SÃO PAULO 
Celso de Almeida Haddad 
 
PROJETO DE INSERÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO DA 
SRTE/SP 
José Carlos do Carmo 
 
SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINICESP 
Silvio Ciampaglia 
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA, 
INFRAESTRUTURA E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Wilmar Gomes dos Santos 
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TERMO DE COMPROMISSO REFERENTE AO ACORDO TRIPARTITE PARA INCLUSÃO DE PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA – ARTIGO 93 DA LEI Nº 8.213/91, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 

REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO – SRTE/SP, O SINDICATO DA INDÚSTRIA 

DA CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINICESP E SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA, INFRAESTRUTURA E AFINS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Pelo presente Termo de Adesão, a empresa............................................................................., com sua 

matriz localizada na .......................................................................................,  compromete-se a cumprir 

as metas de contratação de pessoas com deficiência e as demais ações previstas no referido Acordo, 

segundo o cronograma estabelecido, e a comparecer à Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego em São Paulo – SRTE/SP (ou na Gerência Regionais do Ministério do Trabalho e 

Emprego), na rua Martins Fontes, 109, 8º andar, São Paulo/SP, ou nas Gerências Regionais, nas 

datas em que forem convocadas para apresentação dos documentos comprobatórios deste 

cumprimento, conforme detalhado a seguir: 

Nº DE EMPREGADOS  6 MESES  12 MESES 18 MESES 24 MESES 30 MESES  36 MESES 

101 A 200  1,25%  1,50%  1,75%  2,00%  ‐  ‐ 

201 A 500  1,75%  2,00%  2,25%  2,50%  2,75%  3,00% 

501 A 1.000  2,25%  2,50%  2,75%  3,00%  3,50%  4,00% 

1001 a 5000  2,57%  2,75%  3,00%  3,25%  4,00%  5,00% 

5001 a 6000  2,30%  2,48%  2,70%  2,94%  3,50%  5,00% 

6001 a 11000  2,03%  2,20% 2,40% 2,60% 3,50%  5,00% 

11001 ate 15000  1,79%  1,93%  2,10%  2,28%  3,50%  5,00% 

15001 a 16000  1,71%  1,85%  2,01%  2,18%  3,50%  5,00% 

16001 a 17000  1,66%  1,79%  1,95%  2,11%  3,50%  5,00% 

17001 a 18000  1,61%  1,74%  1,89%  2,05%  3,50%  5,00% 

18001 a 19000  1,53%  1,65%  1,80%  1,95%  3,50%  5,00% 

Acima de 19000   1,46%  1,57% 1,71% 1,85% 3,50%  5,00% 
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* A meta a ser atingida será calculada pela aplicação desses percentuais sobre a média aritmética do 

número de empregados dos últimos 3 (três) meses do Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados – CAGED. 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Representante Legal: 

 

 

 

 

 

Recebida em ____/____/2011, por  

 

 

Projeto de Inserção da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho da SRTE/SP 

 


